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ATA DA REUNIÃO DO DIA 01/10/2021, 11H

 

Presentes à reunião virtual realizada por meio da plataforma teams:
Conselheiros Luiz Fernando Keppen (Presidente), Juízes auxiliares Marcus
Lívio, Ana Aguiar e Dayse Starling, Juiz representante do segmento da
Justiça Federal, Dr. Márcio Freitas, Diretoras Gabriela Soares (DPJ) e Fabiana
Gomes (DGE), assessora do Cons. Keppen, Inês Porto e assessora do Dr.
Márcio Freitas, Thaíssa da Silveira Nascimento.

 

1. Discussão da base de cálculo da Meta n. 3 (índice de conciliação) na
Justiça Federal (sentença homologatória/distribuídos)

a. Dr. Márcio informou sobre a dificuldade da Justiça Federal de atingir
a meta de conciliação, em razão da natureza de sua competência. A
Justiça Federal utiliza base de dados diferente dos demais ramos.

b. Dra. Deyse Starling e Fabiana (DGE) informaram que, em contato
com a equipe técnica, não houve resistência à utilização da mesma
base de cálculo dos demais ramos de justiça (sentença
homologatória/julgados)

c. DELIBERAÇÃO
o. A Comissão aprovou a alteração da base de dados para o cálculo do índice

de conciliação na Justiça Federal, uniformizando com os demais ramos da
Justiça.

2. Minuta de ato sobre criação de Grupo de Pesquisas Judiciárias (GPJ)s
nos Tribunais

O Conselheiro Keppen adiou a discussão da proposta apresentada, em razão do
adiantado da hora.

3. DELIBERAÇÃO - Minuta de ato sobre designação de mais de um
magistrado para atuar em varas especializadas ou criação de mais de
uma vara com igual competência, na hipótese de competência com
competência territorial do tribunal.

DELIBERAÇÃO - O Secretário Especial da SEP, Dr. Marcos Lívio, sugeriu a
incorporação dos termos do Programa Justiça 4.0 na minuta, o que foi aprovado
pela Comissão.
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